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A 
MEDIDA 
DO 
ATRASO
20% DOS 
BRASILEIROS 
NÃO RECEBEM 
ÁGUA TRATADA. 
E POR AÍ VAI

O
itava economia do 
mundo e detentor de cer-
ca de 20% da água doce 
do planeta, o Brasil ocu-
pa uma das últimas posi-
ções em saneamento bá-
sico. Perto de 5 milhões 
de habitantes ainda não 

têm banheiro em casa. Só metade da po-
pulação tem acesso à rede de coleta de es-
goto, enquanto 61% dos resíduos, sem tra-
tamento, são despejados diariamente em 
rios, lagos e outras áreas. Um quinto dos 
brasileiros não recebe água tratada e 13% 
das casas dependem de açudes, cami-
nhões-pipa ou mananciais nas proximi-
dades. Para piorar, a escassez é um drama 
cada vez mais frequente no cotidiano das 
grandes cidades. 

Para universalizar os serviços de água 
e esgoto seriam necessários investimen-
tos de cerca de 300 bilhões de reais em 
20 anos, ou 15 bilhões anuais até 2033, 
como estabelece o Plano Nacional de 
Saneamento, meta considerada difícil de 
ser atingida até pela própria União, pois o 
investimento público e privado não pas-
sa de cerca de 10 bilhões de reais por ano. 
Reverter o quadro exigirá a união de esfor-
ços entre governos e empresários, além da 
conscientização dos consumidores.

A crise hídrica expôs os gargalos de 
abastecimento no País. A oferta é abun-
dante na Região Norte, distante dos 
grandes centros consumidores do Sul e 
Sudeste, lembra o secretário nacional de 
Saneamento do Ministério das Cidades, 
Paulo Ferreira. A racionalização do uso, 
equipamentos mais eficientes e a melho-
ra da oferta ganham importância, assim 
como o planejamento urbano e a política 
de uso e ocupação do solo, segundo ele. Há 
outro problema: a população não enxerga 
a água como um bem escasso e que tende a 
se tornar vez mais caro. “É preciso que as 
concessionárias capturem esse sentimen-
to da população”, destaca Ferreira.
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À espera do século XXI

 MILHÕES DE 
BRASILEIROS 

não têm acesso 
à rede de água 

no Brasil

Para o Brasil 
alcançar 

a universalização 
dos serviços 

de água e esgoto 
seria preciso 

investir 
304 BILHÕES 
de reais, ou seja, 

aproximadamente 
15,2 BILHÕES 

por ano, até 203311

74

103

 MILHÕES DE 
BRASILEIROS 

não possuem 
acesso adequado 

aos serviços de 
coleta de esgoto

 MILHÕES DE 
BRASILEIROS 
não têm os esgotos 

de domicílios 
tratados

Dos 
5.565 

municípios 
brasileiros, 

45% 
possuem 

abastecimento 
satisfatório

O que equivale a dizer que somente 

52 MILHÕES DE HABITANTES 
terão garantia de oferta de água para 

o abastecimento urbano até o ano de 2015
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Dos 297 
municípios nos 

quais o segmento 
privado está 

presente, 

70% 
têm população 

inferior a 50 MIL 
HABITANTES. 

Do restante, 

5% 
são de médio porte 
(ENTRE 50 MIL E 

100 MIL ), e apenas 

25% 
são representados 
pelas cidades com 
MAIS DE 100 MIL 

HABITANTES
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O BRASIL 
INVESTE 
HOJE 
O DOBRO 
DE 2003, 
MAS AINDA 
É POUCO
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Além da conscientização, será preci-
so ampliar os recursos destinados ao seg-
mento. Depois de duas décadas de parali-
sia, os gastos com saneamento básico mu-
daram de patamar nos últimos dez anos. 
Em 2003, o volume de recursos aplica-
dos chegou a 5,3 bilhões de reais, segun-
do estimativa da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústrias de Base, en-
quanto nos últimos dois anos chegou perto 
de 10 bilhões de reais, ainda aquém do ne-
cessário.  O desafio de universalizar os ser-
viços em 20 anos é difícil de ser atingido, 
admite Ferreira. Mudar o cenário atual le-
vará tempo. Mais de 105 milhões de brasi-
leiros não são servidos por redes de esgoto.

O Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), diz Ferreira, injetou 
cerca de 80 bilhões de reais a mais no setor. 
Há um saldo de 40 bilhões de reais, me-
tade por meio do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e metade do Orçamento 
da União. O ajuste fiscal impede, porém, a 
liberação rápida da quantia reservada no 
Orçamento. O contingenciamento provo-
cou um alongamento dos prazos das obras 
financiadas. 

Para buscar maior eficiência no setor, 
o governo federal quer envolver os muni-
cípios no planejamento das ações. Até 31 
de dezembro, as prefeituras devem enviar 
seus planos de saneamento, requisito es-
sencial ao acesso a recursos de bancos es-
tatais. Das 750 cidades com mais de 50 mil 

Fontes: 
Abdib, 
Abcon, 
Aesbe, 
mercado

- 5% das cidades 
brasileiras -  

possuem serviços 
privados de 

saneamento. 
A população 

atendida por esses 
operadores é de, 

aproximadamente, 
27 MILHÕES 

DE CIDADÃOS

297 
MUNICÍPIOS

habitantes, perto de 600 entregaram seus 
relatórios. “Esse é um insumo importante 
para que os gestores saibam onde e quan-
do investir”, afirma o secretário.

Um entrave é a incapacidade de boa par-
te das 25 companhias estaduais de tomar 
empréstimos de bancos públicos como 
o BNDES e a Caixa Econômica Federal. 
“Cerca de apenas dez dessas empresas 
têm capacidade de obter financiamen-
to”, afirma Roberto Muniz, presidente da 
Associação Brasileira das Concessionárias 
de Água e Esgoto. O governo federal estu-
da formas de apoiar as companhias na me-
lhora da gestão.

Um exemplo está em Alagoas: a Casal, 
empresa local, convive com um passivo de 
cerca de 1 bilhão de reais e patrimônio lí-
quido negativo, o que a impede de tomar 

Muniz, presidente 
da Abcon

Ferreira,  
do Ministério 
das Cidades

Amadeo, 
presidente 
da Aegea
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I
nvestimentos em saneamen-
to têm impactos diretos sobre 
a saúde pública. A cada real in-
vestido no setor, estima o Ban-
co Mundial, 5 reais são econo-
mizados no atendimento a do-

enças. Em 2013, segundo dados do 
Ministério da Saúde, foram notificadas 
mais de 340 mil internações por infec-
ções gastrintestinais no País. Perto de 
173 mil foram classificados pelos mé-
dicos como diarreia e gastrenterite de 
origem infecciosa presumível. Estudo 
do Instituto Trata Brasil e do Conselho 

Empresarial Brasileiro para o Desen-
volvimento Sustentável mostra que 
se toda a população tivesse acesso à 
coleta de esgoto, o número cairia pa-
ra 266 mil. Em 2013, uma internação 
por infecção gastrintestinal no Siste-
ma Único de Saúde custava cerca de 
355 reais por paciente. Isso acarre-
tou despesas públicas de 121 milhões 
de reais no ano. O Nordeste respondeu 
por 52,1% dessas despesas, e o Nor-
te, por 16,3%. Ambas as regiões têm 
a maior deficiência da rede de sanea-
mento básico.

Nos hospitais, 
as consequências

elétrica, um dos dois maiores custos ope-
racionais das empresas, responsável por 
até 15% das despesas de uma concessio-
nária. Segundo Robson Salazar, diretor de 
gestão corporativa da Saneago, concessio-
nária em Goiás, a alta das tarifas quase do-
brou o gasto com o insumo. Em dezembro 
de 2014, a despesa mensal com luz era de 
cerca de 10 milhões de reais. Em outubro, 
pulou para 18 milhões. Em 12 meses, a ele-
vação da tarifa de energia deve consumir 
quase 100 milhões de reais. “A alternati-
va é reestruturar nossas dívidas, reduzir 
o número de diretorias, extinguir cargos 
gratificados, revisar contratos e tarifas, 
mas o esforço não foi suficiente até ago-
ra para cobrir a alta da energia”, observa.

O caixa da empresa também tem sido 
prejudicado pela desaceleração econômi-
ca. A inadimplência saltou de 3% para 5% 
dos consumidores, enquanto o porcen-
tual de quem paga a conta com atraso pas-
sou de 15% para 40%, o que tem impacto 
sobre o fluxo de caixa de curto prazo. De 
olho em formas para ampliar a capitali-
zação, a Saneago acaba de se tornar a pri-
meira empresa do segmento a lançar de-
bêntures incentivadas de infraestrutu-
ra. A operação será liquidada em 2016.

Ter acesso a capital será essencial. 
De acordo com Roberto Lima, sócio das 
áreas de project finance e infraestrutu-
ra e relações governamentais do Souza 
Cescon, as debêntures de infraestrutu-
ra, que têm isenção de Imposto de Renda 
para os investidores, podem ser uma op-
ção interessante em um momento em que 
as fontes oficiais de recursos estão perto 
do limite. “Pode ser que esse seja um pa-
pel utilizado em complemento a outros.” 

O capital não estatal começa a ganhar 
espaço no setor, seja pelas concessões, se-
ja pelas PPPs. O setor privado participa de 
negócios em cerca de 300 cidades e aten-
de, direta ou indiretamente, 30 milhões 
de brasileiros. Ao menos mais 10 bilhões 
de reais em PPPs poderão sair do papel 
nos próximos anos. Em Pernambuco, a 

A cada 1 real investido 
em saneamento, 

5 são economizados 
na Saúde

empréstimos de bancos públicos. Para am-
pliar a cobertura de esgoto na zona urba-
na de Maceió dos atuais 35% para 70% em 
quatro anos, a companhia aposta em 
Parcerias Público-Privadas.  Até o momen-
to, duas foram firmadas e outras estão em 
fase de estudo. “A ideia é atender 100% da 
área urbana de Maceió em oito anos”, pro-
jeta Clecio Falcão, presidente da Casal. 

Quem tem dificuldade de obter con-
trapartida para PPPs recorre à alternati-
va de fechar acordos de desempenho com 
a iniciativa privada, que seria remunera-
da por projetos que contemplem melhoras 

operacionais com aumento de receita. O 
pagamento sairia de parte dos ganhos ob-
tidos com as medidas adotadas pelas con-
tratadas. O caixa da concessionária alago-
ana sofre ainda os efeitos de dois fatos: a 
inadimplência atinge 10% das contas de 
água e muitos clientes atrasam o paga-
mento. E há 20 anos a tarifa não remune-
ra a parcela de investimentos, apenas co-
bre a operação e a manutenção dos servi-
ços. “Há uma cultura de que a água é um 
bem abundante e barato”, afirma Falcão. 

O caixa do setor recebeu um aperto 
maior neste ano, com a alta da energia 
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Compesa, concessionária que atua em 
mais de 150 municípios do estado, assi-
nou, em 2013, o início das obras da maior 
PPP do setor. São 4,5 bilhões de reais em 
investimentos e contratos com duração de 
35 anos. O projeto pretende elevar o índice 
de cobertura de esgoto de 30% para 90%, 
em 12 anos, em 15 municípios da região 
metropolitana do Recife. Serão benefi-
ciados 3,7 milhões de habitantes. Dos re-
cursos a serem aplicados no sistema de es-
goto, 24% virão dos cofres públicos e 76%, 
pouco mais de 3,1 bilhões de reais, serão do 
consórcio vencedor. A taxa de retorno esti-
pulada no projeto foi estimada em 8,41%. 

“O setor tem uma particularidade: 
são milhares de contas de água e esgo-
to que podem ser usadas como recebí-
veis, o que pode financiar uma PPP, en-
tão esse é um mecanismo que pode ga-
nhar apelo no contexto atual”, afirma 
Bruno Werneck, sócio do Mattos Filho 
Advogados. Para Hamilton Amadeo, pre-
sidente da Aegea, concessionária que de-
tém mais de 40 contratos no setor, o con-
texto atual combina crise hídrica, caixas 
esvaziados nos estados e municípios e a 
exigência de as prefeituras executarem 
planos de saneamento locais para te-
rem acessos a recursos de bancos públi-
cos. “Os gargalos só serão reduzidos com 
a participação do capital privado.”

O governo do Rio de Janeiro mon-
tou um grupo de trabalho para analisar 
uma alternativa para elevar a cobertu-
ra de esgoto na Baixada Fluminense e na 
porção leste da região metropolitana. A 
Estruturadora Brasileira de Projetos foi 
contratada para preparar o estudo de via-
bilidade econômica do projeto, que pode-
ria ser feito por PPP, concessão ou uma 
parceria entre os diversos municípios 
da região. Estima-se que o projeto, que 
deve ser apresentado no primeiro se-
mestre do próximo ano, alcançará 3 bi-
lhões de reais em investimentos. 

“As concessões são outra saí-
da para o setor, mas esse cenário 

AS EMPRESAS 
ESTADUAIS 
DO SETOR 
ENFRENTAM 
PROBLEMAS 
FINANCEIROS
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da população já 
é beneficiada 

direta ou 
indiretamente  

com a GESTÃO 
PRIVADA NO 

SANEAMENTO

13%

Dantas, 
do Demarest 
Advogados

Lima, 
 da Souza 

Cescon

Rosane Lohbauer,  
da Madrona Advogados

61% dos 
dejetos 
não têm 
tratamento

deve ganhar fôlego a partir de 2017, por-
que no próximo ano teremos eleições mu-
nicipais e esse é um tema delicado”, afir-
ma Paulo Dantas, sócio da área de in-
fraestrutura do Demarest Advogados. 
Estimativas de mercado apontam que, 
dos pouco mais de 5,5 mil municípios 
brasileiros, cerca de um quinto, ou 1,2 
mil, não possui companhias próprias de 

O índice 
médio de 
PERDAS 
DE ÁGUA 
é de

37%
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marcado para 10 de dezembro. A ideia 
inicial era leiloar a empresa neste mês, 
mas os interessados (Aegea, Suez e GP 
Investimentos) consideraram o preço 
mínimo de 600 milhões de reais muito 
elevado e não efetuaram o depósito de 60 
milhões de reais de garantia. Os novos do-
nos terão de investir 150 milhões de reais 
para manter a operação de pé e herdarão 
uma dívida de curto prazo (vencimento 
em um ano) de 300 milhões de reais. 

Atrair capital privado exige superação 
de alguns entraves jurídicos, principal-
mente nas regiões metropolitanas, onde 
são mais comuns conflitos de interesse 
entre municípios, poder concedente dos 
serviços e os estados, donos das conces-
sionárias. Recentemente, o governo pau-
lista ingressou com uma ação no Tribunal 
de Justiça de São Paulo, na qual contes-
ta a decisão da cidade de Guarulhos, se-
gunda maior, de realizar uma PPP para 
elevar a cobertura de esgoto no muni-
cípio. A principal alegação: pelo fato de 
Guarulhos se localizar na região metro-
politana, o governo estadual deveria ter 
participado dos estudos. No fundo, a titu-
laridade dos serviços nas regiões metro-
politanas continua um foco de discórdia 
entre prefeituras e estados.

Sancionada em 2007, a lei nacional de 
saneamento não tratou do tema, à espera 
de uma decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral. A decisão saiu em 2013 e confirmou 
a prevalência das prefeituras como poder 
concedente dos serviços, embora não te-
nha eliminado todas as dúvidas em rela-
ção às regiões metropolitanas. “O Supre-
mo aponta que nas regiões metropolita-
nas é preciso um acerto compartilhado, 
mas não se refere a como isso deve ser ope-
racionalizado, o que cria uma dúvida pa-
ra os agentes”, diz Rosane Menezes Loh-
bauer, sócia do Madrona Advogados. No 
caso da Compesa, de Pernambuco, a saída 
foi negociar e assinar contratos com cada 
um dos 150 municípios pelos quais as 
obras passariam. •R
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mesma, mas a concessionária do Grupo 
Águas do Brasil atende 90 mil clientes. “A 
perda era de mais de 40%, hoje é de 16%, 
com redução de ligações clandestinas, me-
lhor gestão da rede, tecnologia de medica-
ção e análise. Conseguimos expandir a re-
de sem elevar em nada nosso consumo”, 
diz Carlos Henrique da Cruz, diretor de 
engenharia e planejamento.

A Aegea criou um núcleo direcionado 
à área de inovação. Uma das principais 
soluções foi implementada em Campo 
Grande, capital de Mato Grosso do Sul, 
pela Águas Guariroba, que integra a em-
presa. Em 2006, o índice de perdas na re-
de era de 60%. Hoje gira em torno de 25%. 
“Instalamos um software que controla o 
sistema de bombeamento e tubulação a 
cada hora e, por meio de inteligência ar-
tificial, detecta rapidamente problemas 
quando eles ocorrem”, descreve Amadeo. 
O sistema será estendido a outras conces-
sionárias que integram o grupo. A medida 
tende a reduzir perdas e diminuir as des-
pesas com energia elétrica.

O setor movimenta-se rumo à conso-
lidação, reflexo dos desdobramentos da 
Operação Lava Jato, que abriu novas opor-
tunidades.  Hoje, as cinco maiores empre-
sas do segmento, OAS, Odebrecht, Águas 
do Brasil, Aegea e CAB Ambiental, con-
centram cerca de 95% dos negócios pri-
vados. Os restantes 5% estão nas mãos de 
outras operadoras e pequenas empreitei-
ras locais. Dois desses cinco principais ati-
vos, da OAS Soluções Ambientais e da CAB 
Ambiental, tendem a ser vendidos por seus 
controladores, que estão em recuperação 
judicial, reflexo da apuração do escânda-
lo da Petrobras.  

A concessão dos serviços de água e 
esgoto de Araçatuba da OAS Soluções 
Ambientais estaria em vias de ser com-
prada pela GS Inima, controladora da 
Ambient, responsável pelo tratamento 
de esgoto em Ribeirão Preto, e do servi-
ço de saneamento de Mogi-Mirim, no in-
terior paulista. Já a CAB Ambiental de-
verá ser vendida em leilão inicialmente 

saneamento, o que mostra o potencial na 
área. Atualmente, o setor privado tem 
perto 10% de participação na área. Em 
dez anos, pode chegar a 30%. Segundo 
um analista que acompanha o setor, em-
presas da Europa, de Israel e da Ásia, com 
destaque para as companhias japonesas 
Mitsubishi e Sumitomo, observam opor-
tunidades de negócios no Brasil. A desva-
lorização do real torna os projetos mais 
atraentes para o capital externo.

A gestão privada tem buscado redu-
zir as perdas do sistema, que superam um 
terço da água que circula pelos milhares 
de quilômetros de tubulações nas cinco 
regiões. Um exemplo está em Niterói, se-
gunda maior cidade da região metropoli-
tana fluminense. O município, cujo nome 
em tupi significa água oculta, não tem for-
necimento próprio do insumo. Em 1999, a 
empresa usava perto de 1,8 mil litros por 
segundo para atender 50 mil ligações de 
clientes. Hoje a quantidade comprada é a 
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